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01 - PL
01-.0597/1997

Disp ge sobre procedimentos
obrigat6rios no processo de
distribuiç^áo de medicamentos e
de	 material	 cirárgico	 e
Kbspitalar para os Hospitais e
Postos	 da	 Rede	 Páblica
Municipal de	 Saáde, e	 dá
outras providências.

DE LEI N2

Folha	
proc

n	
.r'3	 •_	 q

Á7	 cp.,e95-?,5)	 ,7
eâmara Anicinar Jaa `erezaw

A 'CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decret a:

Art. 1R - Os medicamentos e materiais de uso cirárgico e
hospitalar, adquiridos de modo centralizado pelo
Poder Páblico Municipal para consumo nos HoSpitais
e Postos da Rede Municipal, sá poder2io ser
distribuídos obedecidas as seguintes condiçges
prévias:

- Controle de qualidade dos produtos, na fase em que
medeia entre o recebimento e a distribuic4o
através de Rede,5veriguando-se se os medicamentos
f4.	 os	 materiais	 entregues	 correspondem
qualitativamente ao que foi adquiricg

Personalizaç'ão dos produtos com a marca do Poder
Páblico Municipal;

III - Entrega condicionada 'a prestaç'ão de contas pelas
unidades descentralizadas, Postos e Hospitais, da
alocaço e da destinaç'ão final do material
entregue anteriormente.

Art. 2R - O Poder Páblico instituirá sistema de monitoraç'ão
do fluxo de distribuiç'ão e consumo de medicamentos
e de material cirárgico e hospitalar, a partir de
p adres nacionais , e internacionais, de modo a
poder detectar eventuais práticas de emprego antí-

. econ6mico ou de desvio ilícito dos referidos
produtos.

Parágrafo ánico - Os diretores dos Hospitais e Postos
da Rede Municipal de Saáde ser7Áo responsáveis, no
ãmbito . de suas unidades e na forma da legislaç'ão
em vigor, pela instituiç"ão de práticas'de empre.go.
econ6mico dos produtos a que se refere esta lei,
assim como pela represso a qualquer forma de
desvio de medicamentos e/ou de material cirárgico
e hospitalar.

31s/076-7/matcirur
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Art. 3R - Fica vedada, a qua gmer título e em qualquer
hip6tese, a comercializa4io de medicamentos e de
material cirárgico e hospitalar destinados a uso
da Rede Póblica Municipal de Saóde.

eâmara Am.a

•

Parágrafo ánico - A comercializaç'ão dos referidos
produtos implicará nas sanç2ies penais p
administrativas previstas em lei.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua publicaç"ão.

Art. 5R - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr2io por conta de dotaçi;es orçamentárias
pr6 prias, suplementadas se necessário.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç'ães em contrário.

t.Sala das ,..s ss g,., s , / 5 .ate,	 ,„5,2 au_19? .?- •
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JUSTIFICIIVA

O presente projeto de lei visa criar

mecanismos de controle qualitativo e quantitativo no

processo de distribuição e consumo de medicamentos e de

material cirárgico e hospitalar nos Postos de Saáde e

Hospitais PtIblicos Municipais.

Visa,	 principalmente,	 vedar	 a

11"	 comercialização desses produtos e estancar o desvio ilícito

dos mesmos. Mão se pode mais admitir que as unidades da Rede

Pçlblica Municipal de Saáde não tenham meios materiais de

prestar seus serviços.

A transformação do presente projeto em

lei virá em benefício da saáde, da tranquilidade e da

economia dos paulistanos, motivos pelo qual peço	 sua

aprovação aos meus nobres pares.

j1s/076-7/matcirur



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O ti

597 	 97 27 06	  /97 	 	 CC";Xl.do processo n° 	 de 19	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 27-06-97

ADELTN 3, Cl COMI
Reg. 100.506

ATM

À Com. de Cond. o luzam

LIJIZrA,3'96E CARVALHO
AsL Tecn. LegChafsjj -'J.

-

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcóm un
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Wriane gonuter nreira de Carvalhi
~latients Parlamentar

Au Nobre Vereador /-J-V/W--Á,fr__kta/wb/~
r a relatar.

Sala da Comis &-	 e Constituição e

armlUde	 	  de 19.  7 

farii~

."s.".n., 

7. juntados 	  nesta ifate, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

n? . G?.5	 .0  • 

Em	 ..... .	 9f. . ? .

(a) 	
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Folha 	

.0 funcionário
- CA 3• E'LLO

AssIstonta Parlamcntar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

12/04/99

O projeto de lei n°597/97, de iniciativa do n. Vereador Ivo Morganti, visa dispor
"sobre procedimentos obrigatórios" na distribuição de medicamentos e de material cirúrgico
e hospitalar nos Hospitais e Postos da Rede Pública Municipal de Saúde.

Trata-se de matéria de interesse local, isto é, exercício do Poder de Polícia dentro da
competência outorgada pela Constituição Federal ao Município (artigo 23, inciso II).

A Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos
serviços correspondentes" estabelece que ações e serviços de saúde podem ser prestados por
órgãos municipais e, que a essas instituições públicas .. cabe o controle de qualidade de
medicamentos e de equipamentos para a saúde. Assim, estão incluídos no campo de atuação
do SUS o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a
saúde ou que se relacionam direta ou indiretamente com ela.

A matéria do presente projeto de lei encontra amparo nos artigos 23, inciso II e 200
da Constituição Federal; artigo 220 da Constituição do Estado de São Paulo; artigos 4°, 6°,
inciso VII e parágrafo 1°, inciso II, e, 9°, inciso III, da Lei Federal n. 8080, de 19.09.90; e,
na Lei Estadual 10.083, de 23.09.98, Código Sanitário do Estado de São Paulo, artigos 2°,
"caput" e incisos II, III e IV, 4°, 37, 38, 55 e 59.

Todavia, haverá necessidade de apresentação de substitutivo, a fim de adquar o
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Ábái
"

Marilena4 14„14% 2( ao Andreoli
Assessosi lr cnico Legislativo Chefe
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CÂMARA MUNI

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 597/97.

O projeto de lei n°597/97, de iniciativa do n. Vereador Ivo Morganti, visa
dispor "sobre procedimentos obrigatórios" na distribuição de medicamentos e
de material cirúrgico e hospitalar nos Hospitais e Postos da Rede Pública
Municipal de Saúde.
Trata-se de matéria de interesse local, isto é, exercício do Poder de Polícia
dentro da competência outorgada pela Constituição Federal ao Município
(artigo 23, inciso II).
A Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização
e o funcionamento dos serviços correspondentes" estabelece que ações e
serviços de saúde podem ser prestados por órgãos municipais e, que a essas
instituições públicas cabe o controle de qualidade de medicamentos e de
equipamentos para a saúde. Assim, estão incluídos no campo de atuação do
SUS o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de
interesse para a saúde ou que se relacionam direta ou indiretamente com ela.
A matéria do presente projeto de lei encontra amparo nos artigos 23, inciso II
e 200 da Constituição Federal; artigo 220 da Constituição do Estado de São
Paulo; artigos 4°, 6°, inciso VII e parágrafo 1°, inciso II, e , 9°, inciso III, da
Lei Federal n. 8080, de 19.09.90; e, na Lei Estadual 10.083, de 23.09.98,
Código Sanitário do Estado de São Paulo, artigos 2°, "caput" e incisos II, III e
IV, 4°, 37, 38, 55 e 59.
Diante do exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração
legislativa, sugerimos a apresentação do seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 597/99

Dispõe sobre procedimentos
obrigatórios de distribuição de
medicamentos e de material cirúrgico
e hospitalar para os Hospitais e
Postos da Rede Pública Municipal de
Saúde, e dá outras providências.

pk/p10597-7



_

FGIhn -ç.
?9 ;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os medicamentos e materiais de uso cirúrgico e hospitalar,
adquiridos de modo centralizado pelo Poder Público Municipal para consumo
nos Hospitais e Postos da Rede Municipal, só poderão ser distribuídos
obedecidas as seguintes condições prévias:

I — Controle de qualidade dos produtos, na fase em que medeia entre o
recebimento e a distribuição através de Rede;

II — Personalização dos produtos com a marca do Poder Público Municipal;

III — Entrega condicionada à prestação de contas pelas unidades
descentralizada, Postos e Hospitais, da alocação e da destinação final do
material entregue anteriormente.

Art. 2° - O Poder Público instituirá sistema de monitoração do fluxo de
distribuição e consumo de medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar,
a partir de padrões nacionais e internacionais, de modo a poder detectar
eventuais práticas de emprego anti-econômico ou de desvio ilícito dos
referidos produtos.

Parágrafo único — Os diretores dos Hospitais e Postos da Rede Municipal de
Saúde serão responsáveis, no âmbito de suas unidades e na forma da
legislação em vigor, pela instituição de práticas de emprego econômico dos
produtos a que se refere esta lei, assim como pela repressão a qualquer
forma de desvio de medicamentos e/ou material cirúrgico e hospitalar.

Art. 3° - Fica vedada, a qualquer título e em qualquer hipótese, a
comercialização de medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar
destinados a uso da Rede Pública Municipal de Saúde.

Parágrafo único — A comercialização dos referidos produtos implicará nas
sanções penais e administrativas previstas em lei.

Art. 4° - A desobediência ou inobservância do disposto nesta Lei, ou em seu
Decreto regulamentador, implicará na imposição da pena de multa no valor de
2000 (duas mil) UFIR - Unidade Fiscal de Referência.

§ 1° - O valor da multa será calculado em dobro em caso de reincidência;

pldp10597-7
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§ 2° - A imposição da pena de multa não implica em prejuízo de outras
sanções previstas na legislação federal ou estadual.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por tonta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário..

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Z Z 
v!na

Y /..3)

•

pk/p10597-7
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Folha n° 471 	 do proc.

N°.

O funcionário bk)

R JORGE TABA
elator

DOR GILSON13A5RETO
Presidente da CAI9'

VEREADOR GILS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCECE-NTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

Na qualidade de Relator do projeto de lei 597/97, de autoria do N. Vereador Ivo

Morganti, e tendo em vista a necessidade de obter maiores subsídios para fundamentar o

relatório a ser apreciado pelos demais membros desta Comissão de Administração Pública,

solicito providências de Vossa Excelência no sentido de ser oficiado à Agência Nacional de 
_

N./i~an~, ao Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo  e à at

o,Secretaria Municipal de Saúde para que esses órgãos públicos nos enviem parecer técnico

sobre a propositura em tela.

Sala da Comissão de Administração Pública, 18.08.99.

e DEFIRO. SP. 18.08.99

DEFIRO. SPJ9/08/99

VEREAÇ1RUAN MELLÃO
Presidente da CMSP



RECEBIDO EM LEG. 21
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oinioo Legislativo

ANGELA Bgri
Ckde de Se

N ANDREONt
Técnica 111

A LEG. g	 (5,6,-

Em,/ 	 k	 /7

Sr. Cristino.

Oficiar Centro de Vigilância Sanitária, à Agencia

Nacional de Vigilância Sanitária e à Secretaria Municipal de

Saúde solicitando informaç6es para a Comissão de Administração

Pública.

19/08/99

Srã Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

19/08/99

JOSÊ CRIST2gOUZ A SANTOS

Assistant() ia Cholla Técnica

SEGUE .	, juntadoA	 , ncsla data

dc. cumunts	 	 e papal no infcr:nação

ruoricadoA..cob forazÁS 	 n.o d- O Cs,
Em .2-5 / g /	 /

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar



Fc:ha N°. ir 	do proc.
51 	 lide* 19.9.7 ....

O funcionário K.L•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, lo de agosto de 1999.

, 18	 OF-LEG3
OFICIO N.0335/1999

Senhora Diretora,

•
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração

Pública, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 597/97, de autoria do
Vereador Ivo Morganti - que dispõe sobre procedimentos obrigatórios no processo de
distribuição de medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar para os Hospitais e
Postos da Rede Pública Municipal de Saúde, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•	 ARmiu 1Ã8s1,—,T.
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 597/97 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. n° 09.

A Sua Senhoria a Senhora
Mansa Lima Co, / ‘/Ct- 1k0
M.D. Diretora do Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo.

jcss.



São Paulo,  20  de agosto 	 de  1999.

• e	 III me	 • Recebi ofício Leg.3 n 2 335/99,	 de

20/08/99, solicitando à Sra. Diretora do Centro de Vigilân-

cia Sanitária informações referentes ao Projeto de Lei 	 ng.

597/97, de autoria do Ver. Ivo Morganti.

Anexo: cOpia xerográfica do PL 597/97 e do despacho da Comis

sao de Administração Publica de fls. 09.

CóD. 0553



Fe:ha N'.	 	  ci, proc.
m. 694 	 41911
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

São Paulo, :2,0 de agosto de 1999.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0336/19991

Senhor Diretor,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 597/97, de autoria
do Vereador Ivo Morganti - que dispõe sobre procedimentos obrigatórios no processo
de distribuição de medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar para os Hospitais
e Postos da Rede Pública Municipal de Saúde, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

uny) flL
ARMA	 LÃO TO

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 597/97 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. n° 09.

A Sua Excelência o Senhor
Gonç4lo Vecina Nero
Digni4simo Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

•

jCSS.



• MEMORANDO

!Folha N o • 13	 do proc

N o _5:247 de 199.Z.

nnara eArde0a4ac. /1. 1°- ,2-keinw

São Paulo,  20  de agosto 	 de  1999.

Recebi Ofício Leg.3 n 2 336/99,	 de

20/08/99, solicitando ao Sr. Diretor da Agencia Nacional de

Vigilancia Sanitária informaçoes referentes ao Projeto 	 de

Lei n 2 597/97, de autoria do Ver. Ivo Morganti.

Anexo: cOpia xerográfica do PL 597/97 de fls. 01/02 e do des

pacho da Comissão de Administração Pública de fls. 09.

CÓD. 0553

)1.7 ..---"'"T`:70 AO USUÁR:0

SEAT
Entregue errali (21______Lg



Fc,ha N°.  44, 	do proc.
h l.  scr d, 19 crl-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, .2,0 de agosto de 1999.

1.8	 OF-LEO3
OFICIO N.0337/1999

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 597/97, de autoria do Vereador Ivo Morganti - que dispõe
sobre procedimentos obrigatórios no processo de distribuição de medicamentos e de
material cirúrgico e hospitalar para os Hospitais e Postos da Rede Pública Municipal
de Saúde, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A.AWELYI
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 597/97 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. n° 09.

A Sua Excelência o Senhor
Jorge Roberto Pagura
Digníssimo Secretário Municipal de Saúde de São Paulo.

jcss.



• MEMORANDO

(

Folha N o ..... 	  do proc.
No ........M2' d e 1997 

A O tonário

eáinain Am'cOar & tldo	 o
São Paulo,  20  de  agosto 	 de  1999. 

Redebi Ofício Leg.3 n o 337/99, de
20/08/99, solicitando ao Senhor Secretãrio Municipal de Saia
de de São Paulo informações referentes ao Projeto de Lei n2
597/97, de autoria do Ver. Ivo Morganti.

SMS GAB
Anexo: 06131a xerogrÁfica do PL 597/
pacho da Comissão de Administração

7 de fls. 01/02 e
iãoilV. O Sk

7 de fls. 01/02 e
05)§c

e 518 10	 e 518 . 10.

des

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na . .

do processo na	 597 de 19 72Z 	 	  ,25'

gegtrASSATO
Assistente de Chefia Técnica

A Douta Coiniszão de
Adminitração Pública

Em,	 ,7//i92

(a)

ANGELA BC(RDI/ ANDREOM
Chefe de SeçãonTécnica 113

CelD. 0233
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Em ...	 /

AMÉLIA MAYMI IGUCHI
Oficial L gislativo

(a)

q1(\
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JORGE_  ROBERTO PAGURA
SECRETÁMO MUNICIPAL DA SAÚDE

• . •

funcion:rio_1

 ç'oa ri° - ti. -'._._. ,,i'..,
iqu . son-	 iil 9 c-3'
0 fimeion:rio

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO °
IGUCHISECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	 Oficial Legislativo

São Paulo, 05 de outubro de 1999

•
•

Ref.: Protocolo SMS-005225/99-0
18- Of.-LEG3
Oficio n°0337/1999

Senhor Presidente

Em atendimento à solicitação contida no expediente em
epígrafe estamos encaminhando a análise dos órgãos técnicos desta Secretaria
sobre o Projeto de Lei n°597/97, de autoria do Vereador Ivo Morganti.(Anexo I)

Na oportunidade, reiteramos protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor
ARMANDO MELLÃO NETO
M.D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacareí,100 - Gabinete da Presidência
São Paulo - Capital

MO-026-DGMi IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP
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AME LI
Oficia

-fAMI IGUCHI
Legislativo

A
DT 7 - Leg 3

Para conhecimento e . adoção das
Providências cabíveis.

S.P. 13.10.99

Armara2191-tçi
Presidente

RECEBIDO EM LEG 5

1 3. 1 1\	 qg

ORLPPPO KOCI MENDES
AssTitinte de Chefia Técnica

À Douta Co rnisr:.ão .ae
Adrnini$:1aVic Pública

/ . 5 .....

»MELA BO

fria
IN ANDREONV

Cicie de Seção Técnica ill

Recebido na Comissão de

Administração Publi.;a

Em  14.-tofnas I: 30 h,



do oficio n°337/99-Câmara Municipal em 17/09/99 (a)

Fl. dejafemação n°09

,Piri ;C: 'da* ffltvu
Aux. Téc.`Administrativo

S. M. S. 34

Folha n°- 1%-  do proc.
N°. SR.A- 19°1-4
O funcionári2.

"mau.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PÀ • •: sra

SECRETARIA MMUCIPAL DA SAÚDE
SEÇÃO TÉCNICA DE ESTOQUE CENTRAL - S.M.S. 34

III

S.M.S-3 (SISPRO 60.18.10.001)
SRA. DIRETORA

Tomamos conhecimento do Projeto de Lei 01-0597/1997 e
temos a informar que julgamos o projeto interessante e de fácil aplicação, pois
muitos dos procedimentos sugeridos já estão em aplicação, fazendo parte da rotina
de aquisição e distribuição dos medicamentos de compra centralizada.

Com relação ao parágrafo I do art. 1°, que diz respeito ao
recebimento, controle de qualidade dos produtos, averiguando-se) se os
medicamentos e os materiais entregues correspondem qualitativamente ao que foi
adquirido, temos a informar que existe uma comissão (publicada em DOM) para
recebimento de medicamentos que avalia no momento da entrega por amostragem
se o medicamento está em conformidade com o que foi solicitado no edital ou com
o que está no contrato da Ata_de-RP, bem como a sua documentação, suas
condições, rotulagem tipo e quantidade

Além disso, verifica-se a data de fabricação (que deve ser
recente de no máximo 06 (seis) meses na data de entrega e validade de no mínimo
18 (dezoito) meses na data de entrega) para a maioria dos medicamentos e toda
Nota Fiscal vêm acompanhada de laudos de análise de cada lote enviado.

Com relação ao parágrafo II do artigo 10 que se refere a
Personali7Ação dos produtos com a marca do Poder Público Municipal, esta
caracterização também é interessante, uma vez que estará "identificando"melhor os
produtos adquiridos pela PMSP e não será uma exigência difícil de ser cumprida,
pois as empresas fornecedoras já sabem que em todas as embalagens de
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•

i / e
.	 • i • - . BE' 'OLINO

armacêutica 1— CRF-SP 10.072
MS-34

•

1
010

Folha n°  — k,C1 -'  do proc.

N°.	 rvA923:
O funcionárioAnn4r;;;e1,0-11•1 	 CHI

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO IUULóial i°"siativ°

SECRETARIA MUNICIPAL-DA SAÚDE
SEÇÃO TÉCNICA DE ESTOQUE CENTRAL - S.M.S. 34

Fl. de Informação n°010

do oficio n°337/99-Câmara Municipal em 17/09/99 *********** • rs'.*	 • • • •

Téc. Atiministr2tiY0
S. M. S. 34

medicamentos devem constar a frase "Proibida à Venda pelo Comércio",
(conforme conta no edital de licitação), a fim de se evitar qualquer comercialização
dos medicamentos adquiridos pelo Município caso haja algum desvio, sendo
portanto simples para as empresas acrescentarem nas embalagens a marca do Poder
Público Municipal.

Informamos ainda que o parágrafo III do artigo 1° foi motivo de
discussão recente na Divisão de Suprimentos, a fim de se encontrar uma forma de
controle melhor, até o destino final do material que foi entregue nas unidades e
entendemos que para isso é imprescindível que toda a rede esteja informatizada.

Também é imprescindível o uso de receitas carbonadas para que
fique uma cópia da receita na farmácia, pois este é o documento que comprova a
prescrição e a dispensação do medicamento.

São Paulo, 17 de Setembro de-1.999

Ojsk.,,..a.
ORLANA DE O M. REIN
Farmacêutica! — CRF-SP 11.356
SMS-34

à

SMS - 3
ENTRADA EM

°t 1 Er 159

."
• • • -•
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Folha de informaçdo)n." .11

do Oficio n. 337/95 CÂMARA MUNICIPAL em 20/09/99 	 (a) .11n•

•

•
•

• -
•

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

SEÇÃO TÉCNICA DE ESTOQUE CENTRAL - SMS.34
ÁREA TÉCNICA DE M.M.H.

I.MAr.IAN!.... :,:':VDNELLI
ENFE:tMEIRA CO!N:I 4.51

.."31V,	 :4

S.M.S.-3 ( SISPRO 60.18.10.001)
Sra. DIRETORA

Conforme solicitação, estamos encaminhando argumentação

da Ama Técnica de Material Médico - Hospitalar De S.M.S.34 após análise do

projeto de Lei n. 597/97 entendemos que :

1— Controle de qualidade dos produtos e distribuição através da

Rede.

Desde que instituiu-se as áreas técnicas nesta unidade,

realizamos este controle de qualidade dos produtos em dois momentos: na

recepção e na distribuição dos materiais.

II — Personalização dos produtos com a marca do Poder

Público Municipal,

No intuito de proteger e defender os cofres Públicos é

conveniente que a marca seja personalizada nos produtos, favorecendo o

monitoramento do fluxo de distribuição e destino dos materiais. Entretanto

diferentemente dos medicamentos, alguns materiais médico - hospitalar de

consumo não são nacionais. É solicitado em Edital que as embalagens devam

estar em conformidade com o Decreto Lei 79.094/77 do Ministério da Saúde e

com o Código de Defesa do Consumidor. Para o comprimento do artigo 1°; II é



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

SEÇÃO TÉCNICA DE ESTOQUE CENTRAL - SMS.34
ÁREA TÉCNICA DE M.M.H.

•

—
NGELA SFEEKONELLI
COREN 49951

S.M.S.34

0-1)
OLGA A.F. ARON

COREN 27290
S.M.S.34

muit.A .."..,c2...0...m	 — o-----
CLARA DE OLIVEIRA
COREN 15166

S.M.S.34

Folha de informaly.

do Oficio n. 337/95 CÂMARA MUNICIPAL em 20/09/99	 (a)

°

-;1(1 • 

..;');nn111

preciso ser regulamentado quanto a exigência da logo marca do Poder Público

para qual das unidades do produto será solicitado — a menor unidade, pacote,

envelope, caixa, etc..

III — Entrega condicionada a prestação de compras pelas

unidades descentralizadas:

Compreendemos que para um controle eficiente de toda a rede

com precisão é necessário interligação ON-LINE de todas as unidades

pertencentes a SMS propiciando assim uma visualização e permitindo uma

possível intervenção imediata.

No tocante aos demais artigos, incisos e paragráfos nada

temos a opor uma vez que os mesmos visam .a melhoria do sistema de

gerenciamento.

SitO.PAULO 20/09/99

,

- "I ' v•' 1. e' •	 A UEMA
• '1	 b\E-81 -ÇÃO S.M.S.34

RF. 313.222.6-01

ri2"?"Z•;;,:f?", kl . '" 1, • ! ••
• • -	 • • •	 .



Prefeitura do MunicIplo de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde
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Folha de Informa. 	 ....... 14 	

Do Protocolado n° SMS — 005225/99-0 	 em	 23/09/99 (a) ..
C 4rlos A. Rodrigues

Secrktário — CPM/SMS

INTERESSADO: Câmara Municipal cre São Paulo

ASSUNTO:	 Projeto Lei 597/97
SMS —3

Senhora Diretora

Em atenção à solicitação de fis.13, analisamos o Projeto de Lei n°597/97 — da inicial, e

informamos o que segue:

Quanto ao artigo 1 - Os medicamentos e materiais de uso cirúrgico e hospitalar, adquiridos de
modo centralizado pelo poder Público Municipal, para consumo nos Hospitais, e Postos de Saúde•	 da Rede Municipal, só poderão ser distribuídos obedecendo as seguintes condições prévias:

Item I - Controle de qualidade dos produtos, na fase que medeia entre o recebimento e a
distribuição através de rede:

Comentário: O controle de qualidade pode ser executado pela Comissão de Padronização de
Material Médico-Hospitalar — CPM/SMS.
Controle este que já existe de forma eventual quando requisitado pelas Unidades.
Anteriormente este procedimento fazia parte da rotina de trabalho da CPM/SMS
Alertamos ainda, que os Editais de compras desta Secretaria já prevêem o controle qualitativo
(análise junto ao Instituto Adolfo Lutz, Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP, IPT,
outros).

Item II- Personalização dos produtos com a marca do Poder Público Municipal:

Com entárlo: Do ponto de vista administrativo a personalização diminui os desvios de Materiais e
Medicamentos, porém podem encarecer os produtos adquiridos, sendo que os fabricantes se
interessam em personalizar quando em quantidades muito grandes ou quando se tem contrato de
ATA de RP , com consumo médio mensal significativo.

Será necessário analisar custo/beneficio da medida a ser adotada
Item ifi - Entrega condicionada à prestação de contas pelas Unidades descentralizadas, Postos e
Hospitais, da alocação e da destinação final do material anteriormente:



tt_tAAAYUIVII

Oficial Legislativo

Litk

142 — Setembro — 1.999

Dr* Cia
Médica — P

giete Mendes Neves
residente da CPM/SMS

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Folha n°_...4.3	 do proc.

No.
O funcionário_

Folha de Informa. n° .15 	

Do Protocolado n° SMS — 005225/99-0 	 em	 23/09/99 (a) 	
Car s A. Rodrigues

S met rio — CPM/SMS
Comentário: Está cláusula está contida em Lei e as Unidades Orçamentárias j ,á prestam conta junto
a Secretaria das Finanças e ao Tribunal de Contas
Será necessário revisão ampla dos sistemas de controle dos pontos estocadores de SMS.

Quanto ao Artigo 2' - O poder Público instituirá sistema de monitoração do fluxo de distribuição
e consumo de medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar, a partir de padrões nacionais e
internacionais, de modo a poder detectar eventuais práticas de emprego anti-econômico ou desvio
ilícito dos referidos produtos:

Comentário: Esta Secretaria já adota os referidos parâmetros para compra e distribuição (adotando
• padrões de consumo médio mensal considerando a demanda reprimida).

Quanto ao fluxo de distribuição já existe uma rotina que permite responsabilizar os envolvidos no
Sistema.

• Sugerimos a revisão das relações padronizadas existentes, revisão esta realizada por SMS-34 em
conjunto com os Coordenadores dos Programas de Saúde implantados em SMS, e os que
futuramente venham fazer parte do atendimento médico.

Parágrafo único: Os diretores dos Hospitais e Posto da Rede Municipal de Saúde serão
responsáveis, no âmbito de suas unidades e na forma da legislação em vigor, pela instituição de
práticas de emprego econômico dos produtos a que se refere esta lei, assim como pela repressão a
qualquer forma de desvio de medicamentos e/ou material cirúrgico e hospitalar:

Comentário:  Esta responsabilidade é inerente ao cargo.

Quanto as Artigo 3' - Fica vedada, a qualquer título e em qualquer hipótese, a comercialização de
medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar destinados a uso da Rede Municipal de Saúde

Parágrafo único: A comercialização dos referidos produtos implicará nas sanções penais e
I	 administrativas previstas em Lei.

Comentário: Já existe legislação pertinente ao controle de materiais que prevê sanções legais e
cabíveis previstas no Código Penal.

CMN/car.

C
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'JORGE TABA
ator

.0n."

VEREADOR GILSON BA
Presidente da CA

ETO

Folha

 Sq'Ã--/q4-

)11:a.ne

Pr.

Amélia Mayumi
Reg. 11133

CÂMARA MUNICIPAL DE gÃu PAULO

EXCEIITMTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA	 , •

Na qualidade de Relator do projeto de lei 597/97, de autoria do N. Vereador Ivo Morganti,

tendo em vista que o requerido às fis 09 destes autos foi atendido apenas pela Secretaria

Municipal de Saúde, e necessitando obter outros subsídios para fundamentar o relatório a

ser apreciado pelos demais membros desta Comissão, além daqueles enviados peia Pasta

da Saúde, solicito providências de Vossa Excelência no sentido de ser novamente oficiado

ao Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo e à Agência Nacional de

Vigilância Sanitária para que aqueles órgãos emitam, com a maior brevidade, parecer

técnico sobre a propositura em epígrafe.

Sala da Comissão de Administração Pública, 09.02.2000.

DEFIRO. SP. 09.02.2000	 •	 .

AUTORIZO O ENCAMINHAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 68 DO REGIMENTO
INTERNO. SP /1/02/2000.

11_,Et
VEREAL:n )(Idt (á 	LÃ O

Presidente da CMSP



A LEG. a,
EM I I /	 i-ü00

AMÉLIA MAYUGUCHI
Oficial Lig s ativo

RECEBIDO ELPI LEG. 9
1 o	 1 2-000

_14' Lis 

Sra. Ana Maria,

Oficiar o Centro de Vigilância Sanitária, à Agencia Na-

cional de Vigilância Sanitária reiterando a solicitação de informa-

ções para a Comissão de Administração Pública.

11/02/00

MIMA BORT ANDRRONI
Chefe de Seç Tecnica lij

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

11/02/00

ANA NUMA FERNANDES
•t-,t	 MRS.R.Olf

SEG UEd5A,.._ 	 • Juntedo	 ...	 nasla data
documeflto .................... e 	apo'	 de	 informação
rubricado Á...sob folha.	 .2,51.1q

Em 13 / 9 //ca2/

P

.414—:GUC

s ativo

2;--x?



I
Fc;lia	 	 do proc.
1\1°. 5q4 	 ' 19 `n
O funcionário . -100:

CÂMARA MUNICIPAL DE Siertrarl0

•

São Paulo, S de fevereiro de 2000.

18 OF-LEG3
OFICIO N.0020/2000:

Senhor Diretor,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 597/97, de autoria do
Vereador Ivo Morganti - que dispõe sobre procedimentos obrigatórios no processo de
distribuição de medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar para os Hospitais e
Postos da Rede Pública Municipal de Saúde, reiterando a solicitação feita pelo Oficio
Leg.3 n° 336/99, de 20 de agosto de 1999, no sentido que nos envie subsídios para que
a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAN\DJ\VIrr:WIL-0
Presidente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 597/97 de fls. 01/02, e do despacho da comissão
solicitante de fls. 24.

A Sua Senhoria o Senhor
Gonzalo Vecina Neto
M.D. Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

•

amf.



•

./IEMORANDO
A”mprte

São Paulo, 15 	 de PaVerinr0	 deROW,

•
abW1

"

Recebi ofício Leg.3 n a 20/00 , de
15/02/00, solicitando ao Diretor da Agencia Nacional de Vi-
gilância Sanitaria informações referentes ao Projeto de Lei
na 597/97, de autoria do Vereador Ivo Norganti.

Anexol cópia xerogrãfica,do PL n e 597/97 de fls. 01/02, e do
despacho da comissão solicitante de fls. 24.

CÓD. 0553



Fc:ha I\1°.	 do proc.
	  get 19

O funcionário

1,-ro
ARMAIÇD E-_,L)f)

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE Vtr, ramo

São Paulo, I\ 5 de fevereiro de 2000.

1.8	 OF-LEG3
OFICIO N.002i/2-000.1:

Senhora Diretora,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 597/97, de autoria do
Vereador Ivo Morganti - que dispõe sobre procedimentos obrigatórios no processo de
distribuição de medicamentos e de material cirúrgico e hospitalar para os Hospitais e
Postos da Rede Pública Municipal de Saúde, reiterando a solicitação feita pelo Oficio
Leg.3 n° 335/99, de 20 de agosto de 1999, no sentido que nos envie subsídios para que
a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

•

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 597/97 de fls. 01/02, e do despacho da comissão
solicitante de fls. 24.

A Sua Senhoria a Senhora
Mansa Lima Carvalho
M.D. Diretora do Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo.

amf.



•EMORANDO

•

Riba N°. 0U	 .  do proc. (

19  94 
O funcio.r .o ti/	 ./ -- -- ofP

Assistente Parlamentar

São Paulo, 15  de  rev"rei" 	de200°. 

Wânzara Anic0á / 'A % Mq01/ •• 1Fel	 '62ekilfaaiR ata°

- Recebi oficio Leg.3 nit 21/00 ,	 de -
15/02/00, concitando a Diretora do Centro de Vigiando Sa •
nitria do Estado de São Paulo Info:Is:n .6.es referentes	 ao
Projeto de Lei n* 597 97, de-autoria do Vereador Ivo Mor-
ganti.	 - ., - --i 02 t

_

,	 t -... ;7-'4 '753 .'	 1
-5.	

-

Anexo: cõpia xerMfrado PL n* 597/97- de fls. 01/02, e do
despacho da -comissão solicitante de fls. 24.

CÓD. 03ã3



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9Papel para informação, rubricado como folh

do processo ng 	 94 	 de 19 C) 	 00 	 (a) 	

ANA MARIA FERRARDES
Assistente Parlamentar

À Douta Comissão de

Adminis t t açU)

Em.	 /'	 /ÇP...

INGELA BOVIN ANDRPONT

Chefe de Seção Técnica IX)

Recebido na Comissão da

Ad Ainistração Publica

EmM102 as /3:.28 h,

HÉLIO 11115Ékl TAKAHASHI

Ofic Le‘igativo - Reg. 11123

COD. 0233



Em
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SEGUE 	 1/1 	 juntado  5 	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 	  nta 30 a. 33 	 	 27 ...-__

o

HÉLIO HIDEKI TAKAHASH1
Oci Lesvo-Reg. 11123
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Processo SW/99/
Hélio Hideki TOgriashi
Reg. 1/123 COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS E PESQUISA

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
TEL. 258-3922 — FAX 258-9745

AV. SÃO LUIZ, 998
ANDAR — SÃO PAULO

São Paulo, 12de abril de 2000

15 -...DOCREC
15-0069/2000Ofício CVS/EXP n° 61/00

Prezado Senhor,

Ref: V/Ofício 0021/00 — 18 Of. Leg. 3
N/DOC/CVS 1520/00

Em atenção ao solicitado no ofício acima referenciado, informo que consta em
nosso arquivo a Informação de n° 79/99 referente a idêntico PL 597/77, Nobu
Edil Sr. Sr. Ivo Morganti , datado de 13/09/99, cuja cópia segue em anexo.

Sendo o que se apresentava para o momento.

Atenciosamente,

•

MARIA\LIMfnA
Diretára Técrrica

Ilmo.Sr.
Armando Melão Neto
Presidente da Câmara Municipal de SP



ARMUNgi

Presidente

•

DT-7 ,/ LEG . 3-	
'•''	 t	 •	 t e

Sr(a). Diretor(d)..-

Para as providencias cabíveis.

.ECEBIDO EM LEG.

	

M	 10200°

	

i4:55	 ,k4 4—, 

A Comissão de
Administração Pública.

Para as devidas providencias.

_	 -18/04/2000

ANGELA tiOlIDIN ANDRI"rwrt , , •	 , .
....aufe de Séão TecnIcu 124

Recebido na Comissão de
Administração Publica

E n "01#4 as f2-V  h.

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Oficial LeOslativo Reg. 11123

•



SECRETA RIA DE ESTADO DA SAUDE
COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIVISÃO TÉCNICA DE PRODUTOS RELACIONADOS À SAÚDE

AV. SÃO LUÍS, 99-5 2 andar
Fone: (011 259.2252 - 257.7611 R. 1521153/197 - Fax: (011) 257.7650

Em 13/09/99

Informação N.° 79/99

Referente: Projeto de Lei n

Assunto: Dispõe sobre p:

•

`) 597/97 do Vereador Ivo Morganti

ocedimentos obrigatórios no processo de distribuição de

medicamento e de materia:

io	 Publica Municipal de Saúde

cirúrgico e hospitalar para os Hospitais e Postos da Rede

e dá outras providências.

e"—•

Considerando que cabe ao fabricante ou importador garantir segurança, qualidade e a

eficácia dos produtos colocados no mercado, passar a obrigar o controle de qualidade dos

mesmos, na fase em que medeia o recebimento e a distribuição, averiguando se os

medicamentos e os materiais hospitalares entregues correspondem qualitativamente ao

que foi adquirido, item I do artigo 1° do PL 597/97, parece-nos descabido.

O Poder Público não pode arcar com o ônus da responsabilidade que é da empresa

produtora/importadora, conforme acha-se previsto na Legislação Sanitária vigente bem

como no Código de Defesa io Consumidor. Até porque, dado a especialidade das análises

para os diferentes produtos, dificuldades iriam surgir para o efetivo cumprimento do ato,

quando promulgado, mesmo que, como medida alternativa para a execução das análises

de qualidade, se tentasse viabilizar convênio com laboratórios de referência como

Instituto Adolfo Lutz (1AL) e Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde

(INCQS), por exemplo.

Entretanto, no intuito de evitar-se risco à saúde, o Poder Público pode fazer uso de

mecanismos que determinan a escolha do produto não só pelo menor preço.

Assim, além dos critérios a seguir relacionados:

a) comprovação da regulaidade do estabelecimento/empresa perante os órgãos de

Vigilância Sanitária;

(8) 00 GC•25
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b) comprovação da regulai idade dos produtos no Ministério da Saúde:

c) impressos, seguindo Legislação Sanitária vigente e o Código de Defesa do

Consumidor, trazendo inscrição de n.° de lote, prazo de validade, data de fabricação,

nome e endereço do fabricante, nome e inscrição do responsável técnico no Conselho

Regional respectivo, dentre outros;

Ainda, outros devem ser inlroduzidos para a aquisição de produtos.

Podemos elencar e sugerir, também como atitudes prudentes:

1- Solicitar, no ato, do recebimento de dado lote de produto, documentação

correspondente a sua aprovação pelo controle de qualidade, considerando a

responsabilidade do Lbricante ou importador em assegurar qualidade, eficácia e

segurança dos produtos;

2- Consultar os órgãc:s des VISA acerca da situação atual dos estabelecimentos e

respectivos produtos a serem adquiridos, evitando-se a aquisição daqueles,

porventura, irregulares no mercado;

3- Além da preocupação com a qualidade, cabe ser observado o prazo de validade por

ocasião das aquisições efetuadas, evitando- se perda inútil de produtos necessários,

entretanto, impróprios 2.0 uso ou consumo por prazo vencido.

Outra atitude de colaborado é a comunicação à VISA sobre fatos observados/queixas

relativas aos produtos, o que pode ser indicio de não conformidade, levando a apurações.

Assim, sugerimos a avaliação do PL em questão, também, pela Comissão de

Padronização de Material Médico-Hospitalar da Secretaria Municipal da Saúde de São

Paulo. Na proposta apresentada, PL 597/97, há citação também de práticas a serem

adotadas visando refletir a clareza dos procedimentos/utilizados para a distribuição de

C9 C0.03 3 3036



Folha n°	 ' do

Processo 1-9?7-- ,;72-
• Hélio Hideki	 g-hashi
Reg. 11123, "

• À.-

.	 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
 COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA

CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIVISÃO TÉCNICA DE PRODUTOS RELACIONADOS À SAÚDE

AV. SÃO LUÍS, 99 -5 2 andar
Fone: (011) 259.2252 - 257.7611 R. 1521153/197 - Fax: (011) 257.7650

produtos, de modo que tal distribuição seja correspondente a necessidade dos serviços

prestados ou a serem prestados, de acordo com o planejamento de cada unidade.

Quanto a personalização dos produtos, garantido a marca do Poder Público Municipal,

seria mais tuna atividade de controle, tentando-se evitar abuso de pessoas inescrupulosas

no desvio da mercadoria recebida.•
É o nosso parecer.

's Propomos o encaminhamento ao CVS —G.

Farmacêutica Do GT1M/DITEP/CVS Lt sk/e(tAjaLf

.	
Denise Mair de Marèb e Souza

Farmacêutica Do GT4Cor/DITEP/CVS

DITEP G
De Acordo
Ao CVS — G

It Sônia Gil Costa
Diretora Técnica da DITEP

Farmacêutica Do GT1M/DITEP/CVS
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São Paulo, 14 de Novembro de 2000.

Of. CVS n.° 1186/2000-DITEP
Ref. Proc. 001.0002.004343/99

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando em anexo, parecer técnico desta Divisão

referente ao projeto de Lei 597/97; de autoria do Vereador Ivo Morganti.

Atenciosamente,

Ilmo Sr
Dr Armando Mellão Neto
Câmara Municipal de São Paulo.

YF/apo
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Em 13/09/99

Informação N.° 79/99

Referente: Projeto de Lei n.° 597/97 do Vereador Ivo Morganti

Assunto: Dispõe sobre procedimentos obrigatórios no processo de distribuição de

medicamento e de material cirúrgico e hospitalar para os Hospitais e Postos da Rede

Publica Municipal de Saúde e dá outras providências.

•
Considerando que cabe ao fabricante ou importador garantir segurança, qualidade e a

eficácia dos produtos colocados no mercado, passar a obrigar o controle de qualidade dos

mesmos, na fase em que medeia o recebimento e a distribuição, averiguando se os

medicamentos e os materiais hospitalares entregues correspondem qualitativamente ao

que foi adquirido, item I do artigo 1° do PL 597/97, parece-nos descabido.

O Poder Público não pode arcar com o ônus da responsabilidade que é da empresa

produtora/importadora, conforme acha-se previsto na Legislação Sanitária vigente bem

como no Código de Defesa do Consumidor. Até porque, dado a especialidade das análises

para os diferentes produtos, dificuldades iriam surgir para o efetivo cumprimento do ato,

quando promulgado, mesmo que, como medida alternativa para a execução das análises
•

de qualidade, se tentasse viabilizar convênio com laboratórios de referência como

Instituto Adolfo Lutz (IAL) e Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde

(INCQS), por exemplo.

Entretanto, no intuito de evitar-se risco à saúde, o Poder Público pode fazer uso de

mecanismos que determinam a escolha do produto não só pelo menor preço.

Assim, além dos critérios a seguir relacionados: 	 —

a) comprovação da regularidade do estabelecimento/empresa perante os órgãos de

Vigilância Sanitária;

09 00.00 3 0005
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b) comprovação da regularidade dos produtos no Ministério da Saúde;

c) impressos, seguindo Legislação Sanitária vigente e o Código de Defesa do

Consumidor, trazendo inscrição de n.° de lote, prazo de validade, data de fabricação,

nome e endereço do fabricante, nome e inscrição do responsável técnico no Conselho
ge,

Regional respectivo, dentre outros;

Ainda, outros devem ser introduzidos para a aquisição de produtos.

Podemos elencar e sugerir também como atitudes prudentes:

• 1- Solicitar, no ato do recebimento de dado lote de produto, documentação

correspondente a sua aprovação pelo controle de qualidade, considerando a

responsabilidade do fabricante ou importador em assegurar qualidade, eficácia e

segurança dos produtos;

2- Consultar os órgão de VISA acerca da situação atual dos estabelecimentos e

respectivos produtos a serem adquiridos, evitando-se a aquisição daqueles,

porventura, irregulares no mercado;

3- Além da preocupação com a qualidade, cabe ser observado o prazo de validade por

ocasião das aquisições efetuadas, evitando- se perda inútil de produtos necessários,

entretanto, impróprios ao uso ou consumo por prazo vencido.

Outra atitude de colaboração é a comunicação à VISA sobre fatos observados/queixas

relativas aos produtos, o que pode ser indicio de não conformidade, levando a apurações.

Assim, sugerimos a avaliação do PL em questão, também, pela Comissão de

Padronização de Material Médico-Hospitalar da Secretaria Municipal da Saúde de São

Paulo. Na proposta apresentada, PL 597/97, há citação também de práticas a serem

adotadas visando refletir a clareza dos procedimentos/utilizados para a distribuição de

09 00.00.3 mos
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produtos, de modo que tal distribuição seja correspondente a necessidade dos serviços

prestados ou a serem prestados, de acordo com o planejamento de cada unidade.

Quanto a personalização dos produtos, garantido a marca do Poder Público Municipal,

seria mais uma atividade de controle, tentando-se evitar abuso de pessoas inescrupulosas

no desvio da mercadoria recebida.

É o nosso parecer.

11 Propomos o encaminhamento ao CVS –G.

Yole Flori
Farmacêutica Do GT1M/DITEP/CVS

Denise Mair de Marco e Souza
Farmacêutica Do GT4Cor/DITEP/CVS

•
DITEP G
De Acordo
Ao CVS – G

-ri Sônia Gil Costa	 —
Diretora Técnica da DITEP
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Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

ILA
Secretário(a)

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Reg. n°	 Secretário- RF 11.123
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